
 

 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/PE 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 

 

1. Informações Gerais 
 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco (CAU/PE) é a autarquia federal com 
jurisdição estadual que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo, instalado em 
Pernambuco em solenidade realizada a 26 de abril de 2012, o CAU/PE, é membro integrante do 
sistema de conselhos, vinculados ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), 
criado pela Lei n.º 12.378 de 31 de dezembro de 2010. A Entidade goza de isenção tributária, 
com base na Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB de 1988 art. 150 Inciso VI.  
 
O Conselho está localizado na Rua General Joaquim Inácio, 830, The Plaza Business Center Sala 
1107 a 1112, Ilha do Leite – Recife/PE, cep: 50.070-270. 
 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis  
 
2.1 Base de Preparação 
As Demonstrações Contábeis estão fundamentadas na Lei nº 4.320/64 e em consonância com o 
Manual de Contabilidade aplicado ao Setor Público, aprovada pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 
06/18, e Portaria STN n° 877 de 18/12/2018, 8ª edição, e Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicadas ao setor público conforme NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, NBC TSP 07, NBC TSP 11 
e NBC TSP 16. 
 
2.2 Base da Mensuração 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens: 
 
▪ Provisões para férias de empregados/funcionários; 
▪ Depreciações e amortizações do ativo imobilizado. 
▪ Provisões para contingências, sempre que constituídas; e 
▪ Provisão para devedores duvidosos, sempre que constituída. 
 
2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação 
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que também é a moeda funcional da 
Entidade, de forma comparativa com as demonstrações contábeis do exercício anterior. 
 
2.4 Uso de estimativas e julgamentos  
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a 
estimativas e premissas incluem, principalmente, o cálculo das depreciações sobre o ativo 
imobilizado (Nota 3.4), a estimativa para perdas em função do risco de crédito de clientes (Nota 
3.5) e a provisão para riscos trabalhistas e cíveis (Nota 3.8). Os valores definitivos das transações 
envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua realização ou 
liquidação. 
 
 



 

3. Políticas Contábeis 
 
Dentre as principais práticas adotadas para a elaboração das demonstrações contábeis, aplicadas 
de forma uniforme com o exercício anterior, ressaltam-se: 
 
 
3.1 Caixa e equivalente de caixa 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou considerados de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização.  
 
3.2 Contas a receber de anuidades 
Os créditos de anuidades relativas ao exercício são reconhecidos ao início do exercício em conta 
específica, pelo valor estimado em proposta orçamentária referente à previsão de receitas dos 
profissionais e empresas ativos no banco de dados do CAU/BR. Após o encerramento do exercício, 
o saldo não recebido é transferido para outra conta do ativo, representando créditos de 
anuidades de exercícios anteriores. 
 
3.2.1 Ajuste para perdas de devedores duvidosos 

a) Implantação de política contábil em 2017 – Em atendimento aos prazos normativos de 
implantação emanados pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Portaria STN nº 
539/2015, anexo único (Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – 
PIPCP), e pelo Conselho Federal de Contabilidade, mediante a Norma Brasileira de 
Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23/09/2016 (Mensuração de Ativos e Passivos 
nas Demonstrações Contábeis), o CAU/PE procedeu a constituição de  provisão para créditos 
de liquidação duvidosa ao encerramento do exercício de 2019. 

 

b) Base de mensuração – Média ponderada dos percentuais de recebimento de anuidades de 
pessoas físicas e jurídicas nos últimos três exercícios anteriores do exercício corrente, 
aplicada sobre o estoque acumulado de créditos oriundos de anuidades não recebidas relativas 
aos exercícios de 2012 (ano de início das atividades do Conselho) a 2018. 

 

c) Julgamento pela aplicação – Tratando-se de implantação de política, decidiu-se aplicar 
critério proposto pelo CAU/BR por meio da Orientação Técnica Conjunta nº 01/2017, plausível 
à realidade do CAU/PE, considerando-se o princípio contábil do conservadorismo ou prudência 
ao tempo em que se utiliza o comportamento histórico de recebimentos em detrimento de 
estimativas de recebimentos em ações de cobrança. 

 

d) Reflexo patrimonial comparativo 

 
2019 2018 

Créditos e Anuidades 
1.289.367 1.931.568 

(-) Perdas de Devedores Duvidosos 
(870.126) (799.568) 

 
 



 

3.3 Estoques 
Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição, que não supera os valores de mercado 
ou valor líquido de realização. Os estoques estão representados preponderantemente pelo 
almoxarifado de materiais.  
 
3.4. Imobilizado 
Avaliado ao custo de aquisição e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por 
“impairment”, quando aplicável. 
 
Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da 
Entidade. 
 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método 
linear, para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue:  
 

 Anos Vº Residual 
Maquinas e Equipamentos 10 10% 
Veículos 05 10% 
Moveis e Utensílios 10 10% 
Equipamentos de Informática 05 10% 

 

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. 
 
Os ganhos e as perdas em alienações, sempre que aplicável, são apurados comparando-se o valor 
da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na execução orçamentária. 
 
3.5. Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros 
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
seus custos de venda e o seu valor em uso. 
 
3.6. Outros ativos e passivos 
Outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo 
decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais 
ajustados quando houver efeito relevante.  
 
Outros passivos são demonstrados pelo valor de realização e compreendem as obrigações com 
terceiros resultantes de operações. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de 
operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando 
houver efeito relevante. 
 
3.7. Fornecedores 
As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.  
 
Elas são, ao valor da fatura correspondente.  
 



 

3.8. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 
Reconhecidas quando a Entidade possui uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas 
ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa 
adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 
 
São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, 
observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Entidade. Os 
fundamentos e a natureza das provisões para riscos cíveis e trabalhistas estão descritos na nota 
explicativa 12. 
9 
3.9 Balanço Patrimonial 
O Balanço Patrimonial tem a finalidade de apresentar a posição financeira e patrimonial do 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, representando, portanto, uma posição estática.  
 
3.10. Balanço Orçamentário 
O Balanço Orçamentário evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, detalhadas em níveis 
relevantes de análise, confrontando o orçamento inicial e as suas alterações com a execução, 
demonstrando o resultado orçamentário. 
 
O Balanço Orçamentário é estruturado de forma a evidenciar a integração entre o planejamento 
e a execução orçamentária. 
 
3.11. Balanço Financeiro 
O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e 
dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que 
se transferem para o início do exercício seguinte. 
 
3.12. Demonstração das variações patrimoniais 
A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as variações verificadas no patrimônio e 
indica o resultado patrimonial do exercício. 
 
As variações quantitativas são decorrentes de transações no setor público que aumentam ou 
diminuem o patrimônio líquido. 
 
O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações quantitativas 
aumentativas e diminutivas. 
 
3.13. Demonstração do fluxo de caixa 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa permite aos usuários projetar cenários de fluxos futuros de 
caixa e elaborar análise sobre eventuais mudanças em torno da capacidade de manutenção do 
regular financiamento dos serviços. 
 
4.Gestão de risco financeiro 
 
4.1 Considerações gerais e políticas  
As operações financeiras da Entidade são realizadas por intermédio da área financeira de acordo 
com a estratégia previamente aprovada pela alta governança. 
 
As estratégias de gerenciamento de riscos da Entidade e os efeitos nas demonstrações financeiras 
podem ser resumidos como segue: 
 



 

a) Risco de Crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade de ocorrência de perdas 
associadas ao não cumprimento pelo devedor ou contraparte de suas obrigações financeiras nos 
termos pactuados. Essa exposição está relevantemente associada às aplicações financeiras 
mantidas pela Entidade, conforme Nota Explicativa nº 05, bem como aos valores a receber 
(anuidades), descritos na Nota Explicativa nº 06 
 
O entendimento da Administração é de que o risco de crédito está substancialmente mitigado:  
 
i) com relação às aplicações financeiras, os recursos estão preponderantemente aplicados em 
instituições financeiras de primeira linha, cujos prazos de vencimento são de curto prazo; e  
 
ii) com relação ao contas a receber os valores estão anuidades a receber dos profissionais 
arquitetos e urbanistas, sendo que para o exercício da profissão as anuidades precisam estar 
adimplentes.  
 
Adicionalmente, não há nenhum indicativo de redução ao valor recuperável desses ativos. 
 
b) Risco de mercado:O risco de mercado consiste na possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes da mudança nos preços de mercado de instrumentos financeiros e compreende 
os riscos de flutuação da moeda, de taxa de juros e de preços. Essa exposição está 
relevantemente associada às taxas pactuadas com instituições financeiras das aplicações 
financeiras mantidas pela Entidade, conforme apresentada na Nota Explicativa nº 4. O 
entendimento da Administração é de que o risco de taxa de juros está substancialmente mitigado 
considerando a aplicação em produtos de renda fixa com taxas atreladas à variação do DI, com 
insignificante margem de alteração. 
 
c) Risco de liquidez: O risco de liquidez está associado à eventual falta de recursos para 
honrar os compromissos assumidos, em função do descasamento entre ativos e passivos. A 
previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da Entidade por meio do departamento 
financeiro. 
 
A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Entidade para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
 
5. Caixa e equivalentes de caixa 
 
Registra os valores em Bancos, bem como equivalentes, que representam recursos com livre 
movimentação para aplicação nas operações e para os quais não haja restrições para uso 
imediato. Os saldos disponíveis se apresentam da seguinte forma: 
 

Descrição  2019  2018 
     

Bancos c/ Movimento            -            72.169 

Bancos c/ Aplicação          793.889                   769.730 
     

TOTAL        793.889         841.899         

     
 
 
 
 
 
 



 

6. Créditos de curto prazo 
 

Descrição   2019  2018 

          

Contas a receber de anuidades        1.984.920         1.931.568  

( - ) Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa       (870.126)       (1.101.880) 
          

TOTAL        1.114.794          829.688  

          
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: 
Descrição   

2019  2018 

          

A vencer               695.553                683.291 

Vencidos:            1.289.367             1.248.277  

Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa          (870.126)       (1.101.880) 
          
     

TOTAL   1.114.794              829.688 

          

A provisão para perdas de créditos de liquidação duvidosa, correspondente a 88,00% do saldo a 
receber de anuidades de PF e PJ calculado pela média ponderada dos exercícios de 2015 a 2017.  
 
7.  Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 
 

Descrição  2019  2018 
     

Adiantamento de Férias      15.888       7.124 

Impostos Retidos na Fonte  6.130          6.130  

Contribuições Retidas      1.845         1.845 

ISS  4.770   3.900     

Cau-BR            2             2  

Ava Brito         442          442  

Rosa Aragão      1.370       1.370  
     

Total  30.447    20.813  

     
                 
8. Estoque   
   

Descrição   2019  2018 

          

Material de Consumo         13.728        -  
     

TOTAL            13.728              -  

     



 

               
9.  Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadas 
 

Descrição   2019  2018 

          

Aluguéis Antecipados a Apropriar         31.200          31.200  

Despesas a Regularizar - B.B.  72.169  - 
     

TOTAL         103.369              31.200  

     
10. Imobilizado 
 
Os bens imobilizados são registrados pelo custo de aquisição deduzido de suas depreciações 
acumuladas.  

 
      

Líquido 
  

 

Taxa de 
Depreciação 

Custo 
Depreciação 
Acumulada 

2019 2018 

 
     

Móveis e Utensílios 10% a.a.     130.942                    (5.039)         125.903           113.140  

Máquinas e Equipamentos 10% a.a. 17.342 (7.911) 9.431 10.339 

Utensílios de Copa e Cozinha 10% a.a. 1.936 (1.288) 648 823 

Veículos 20% a.a.      76.420                  (41.063)           35.357            42.235  

Equipamentos de Proc. de Dados 20% a.a.     115.007                  (94.665)          20.342            10.097  

Equipamentos:Aerodinamico, 
Eletronicos e Diversos 

10% a.a. 39.748 (6.121) 50.181 33.627 

      

Total     381.395               (156.085)       225.310        211.550  

      
 
A Entidade acompanha anualmente as vidas úteis dos ativos imobilizados e não foram 
identificadas diferenças significativas durante o ano. A seguir apresentamos a movimentação do 
ativo imobilizado: 

 31.12.2018 Adições Baixas 
Depreciação 
Acumulada 

31.12.2019 

 
     

Móveis e Utensílios        114.982       15.960  -          (5.038)         125.903 

Veículos          76.420             -    -        (41.063)           35.357  

Equipamentos de Proc. de Dados          98.453        16.554      -        (94.665)         20.342  

Equipamentos Aerodinamicos          39.748  -  -        (6.121)           33.627  

Maquinas e Equipamentos 17.342 - - (7.911) 9.431 

Copa e Cozinha 1.936 - - (1.287) 649 

      
      
      

 
      348.881      32.484  - (156.085)       225.310  

      



 

11. Intangível  
 

 31.12.2018 Adições Baixas 
Depreciação 
Acumulada 

31.12.2019 

 
     

Software - 8.000 - (1.558) 6.441 
      

 
- 8.000 - (1.558) 6.441 

      
 

12. Passivo Circulante  
 
O passivo a curto prazo está demonstrado no balanço patrimonial como circulante, destacando-
se as seguintes obrigações: 
 
12.1) Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 
 
O valor registrado na conta de Restos a Pagar Processado em 31/12/2018 é de R$148.211. Sua 
escrituração obedeceu às normas do artigo 36 da Lei n.º 4.320/64. 
 

Descrição   2019  2018 

          
 

       166.198   148.211 
     

TOTAL        166.198  
 

148.211 

 
 
12.2) Demais Obrigações a Curto Prazo 
 
 

Descrição   2019  2018 

          
 

       2.540   13.908  
     

TOTAL  2.540            13.908  

 
 
12.3) Obrigações Fiscais a Curto Prazo   
 
Neste grupo registram-se os valores dos Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, cujos valores 
estão abaixo demonstrados: 
 
 
 

Descrição   2019  2018 

          
 

      9.608   6.925  
     

TOTAL        9.608    6.925 

 



 

12.4) Provisões a Curto Prazo 
 
Reconhecidas quando a Entidade possui uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas 
ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa 
adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo 
 
Neste grupo, encontram-se contas em reconhecimento das provisões trabalhistas e seus 
respectivos encargos, conforme saldos abaixo demonstrados: 

 

Descrição 2019  2018 
    

Férias         99.427        86.359 

INSS         24.061        20.899  

FGTS          7.954         6.909  

PIS             994         864  
    

TOTAL      132.436    115.030  

 
13. Provisão para riscos processuais 
 
O Conselho são parte em determinados processos oriundos do curso normal do seu 
funcionamento, para os quais não foram constituídas provisões baseadas na estimativa de seus 
consultores legais.  
 
14. Patrimônio Líquido 
 

Descrição  2019  2018 
     

Superávit/(Déficit do exercício)        318.070      1.128.290  

Ajuste de Avaliação Patrimonial                -                  - 

Resultados Acumulados       1.659.123        530.833 
     

Total    1.977.193     1.659.123  

     
15. Partes relacionadas 
 
A entidade em 31 de dezembro de 2019 não possui coligadas, controladas ou subsidiárias 
integrais, dessa forma, não há transações com partes relacionadas dessa natureza. 
 
Não há remuneração de diretoria. 
 
Sem benefício concedido de uso de veículos aos diretores e membros dos órgãos colegiados.  
 
No exercício de 2018 não houve concessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de 
aposentadoria e de rescisão de contrato de trabalho. 
 
 
 



 

16. Despesas por natureza 
  

Classificação por natureza  2019  2018 

     

Remuneração Pessoal     1.091.602         896.331  

Encargos Sociais        332.313         293.988  

Benefício Pessoal        166.515         145.748  

Material de Consumo          22.855             4.874  

Diárias        345.032         221.593  

Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica     1.124.756         869.068  

Despesas com Depreciação           19.353           19.966  

Despesas com Amortização            1.008                550  

Transferências Intragovernamentais - Concedidas        249.704         289.183  
     

Total  
  3.353.137      2.741.301 

 
17. Receita por natureza 
 

Classificação por natureza  2019  2018 
     

Contribuições        1.657.944            1.722.624  

Exploração De Bens Direitos e Prestação De Serviços         1.438.390            1.280.881  

Receitas Diversas            199.474                  42.346  

Multas sobre Anuidades            138.140                122.238  

Outras Variações Aumentativas            237.260                104.045  

     

Total  
  3.671.208   3.272.134 

 

 

      18. Resultados orçamentário, patrimonial e financeiro 
 

Resultado Patrimonial   2019   2018 

          

Variação Patrimonial Aumentativa (Receita)        3.671.207         3.272.134 

(-) Variação Patrimonial Diminutiva (Despesa)      (3.353.137)      (2.741.301) 

(=) Superávit/Déficit Patrimonial apurado        318.070          530.833  

          

Resultado Orçamentário   2019   2018 

          

Receita Orçamentária Arrecadada        3.380.595         2.669.844 

(-) Despesas Empenhada)      (3.361.610)      (2.760.260) 

(=) Déficit Orçamentário Apurado         (18.985)        (90.416) 

          



 

Resultado Financeiro   2019   2018 

          

Saldo Disponível Apurado           793.889            841.899 

(-) Passivo Financeiro         (316.290)         (284.175) 

(=) Superávit Financeiro Apurado         477.599          557.824 

          
19. Relacionamento com os auditores independentes 
 
A Entidade não contratou com seus auditores independentes outros serviços ao não ser os 
trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis. 
 
20. Eventos subsequentes 
 
Não houve eventos subsequente significativos que pudessem alterar as demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2019. 
 
 
 


